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S1-TE03 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 16327.904358/2008-26 

Recurso Voluntário 

Resolução nº 1003-000.132  –  1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 

Sessão de 07 de novembro de 2019 

Assunto IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

Recorrente UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que esta informe (mediante 

apresentação de informe de Rendimentos) qual foi o valor de IRRF retido (Imposto de Renda 

Retido na Fonte) incidente sobre o levantamento do depósito efetuado pelo beneficiário Túlio de 

Roncali de B. Costa, em 2001, juntamente à entidade financeira denominada UNIBANCO - 

União de Bancos Brasileiros S/A. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva 

(Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi 

Nakayama. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 16-31.889, 

proferido pela 8ª Turma da DRJ/SP1, julgando improcedente a manifestação de inconformidade 

interposta e não reconheceu o crédito tributário pleiteado. 

Em suma, a Recorrente formalizou Pedido de Compensação de Compensação 

(PER/DCOMP) nº 32064.60544.280704.1.3.04-8719, de fls. 10 a 14, em que declarou a 

compensação de pretenso crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior de IRRF (código 

de receita 0561) relativo a 4ª semana de junho de 2001, no valor originário de R$ 7.085,54. 

Contudo, tal compensação não foi homologada pela Autoridade Fiscal houve por 

em razão da suposta inexistência de crédito tributário a ser compensado, nos temos do Despacho 

Decisório, de fls. 09, reproduzido a seguir: 
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  16327.904358/2008-26 1003-000.132 Resolução 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 07/11/2019 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 10030001322019CARF1003RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que esta informe (mediante apresentação de informe de Rendimentos) qual foi o valor de IRRF retido (Imposto de Renda Retido na Fonte) incidente sobre o levantamento do depósito efetuado pelo beneficiário Túlio de Roncali de B. Costa, em 2001, juntamente à entidade financeira denominada UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S/A.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
   Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 16-31.889, proferido pela 8ª Turma da DRJ/SP1, julgando improcedente a manifestação de inconformidade interposta e não reconheceu o crédito tributário pleiteado.
 Em suma, a Recorrente formalizou Pedido de Compensação de Compensação (PER/DCOMP) nº 32064.60544.280704.1.3.04-8719, de fls. 10 a 14, em que declarou a compensação de pretenso crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior de IRRF (código de receita 0561) relativo a 4ª semana de junho de 2001, no valor originário de R$ 7.085,54.
 Contudo, tal compensação não foi homologada pela Autoridade Fiscal houve por em razão da suposta inexistência de crédito tributário a ser compensado, nos temos do Despacho Decisório, de fls. 09, reproduzido a seguir:
 
 Cientificada, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade alegando o preenchimento incorreto de sua DCTF original, ou seja, que declarar DCTF - 3TT/01 (doc. 03) informou o IRRF apurado referente a junho de 2001, no valor de R$ 400.755,48, bem como que recolhera tal monta na data do seu vencimento.
  Contudo, o correto seria ter informado, como apurado, o valor de R$ 393.669,94. Tal equívoco teria dado origem ao crédito em discussão no valor deR$ 7.085,54, que acrescido da Selic perfaria a quantia atualizada de R$ 10.734,59, conforme informado na DCTF do 3º T/2004 (doe. 04).
 Também apontou inconsistência na informação do débito no PER/DCOMP, já que informata o principal mais os juros e o correto seria o principal de R$ 20.734,59, sem os juros. Alegou, por fim, que na DCTF da compensação (doe. 04), infromara o código de receita 5936, sendo o código correto o de número 0561, referente ao IRRF de terceiros, utilizado no PERDCOMP e requereu o reconhecimento do crédito pleiteado.
 Já a DRJ, ao apreciar a Manifestação de Inconformidade interposta, entendeu por bem julgá-la improcedente, cuja decisão restou assim ementada:
 
 Inconformada, a Recorrente, em sede de Recurso Voluntário, alegou:
 
 
 
 
 
 (...)
 
 É o relatório.
 VOTO
 O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele tomo conhecimento.
 A divergência diz respeito à questão de a Recorrente alegar ter recolhido IRRF em valor maior do que o devido. A origem seria pagamento de reclamatória trabalhista em que a Recorrente teve que depositar judicialmente o valor de R$ 1.044.441,30:
 
 Outrossim alega a Recorrente que tomou ciência da expedição do alvará de levantamento parcial no valor de R$ 311.677,46, conforme comprovante reproduzido a seguir:
 
 Contudo, conforme inconsistência apontada em seus recurso voluntário, o valor constante no alvará foi R$ 311.677,96 e o recolhimento do IRRF foi efetuado em valor superior ao devido, na data de 12/09/2011, foi efetuado um pagamento no montante de R$ 134.030,27 (principal de R$ 108.001,84 + multa e juros, conforme fls. DARF de fls. 108 e abaixo reproduzido), quando o efetivamente devido seria de R$ 100.945,97:
 
 Ocorre, que nos autos há apenas indício de prova do direito alegado, já que consta o alvará de levantamento do depósito judicial , fls. 107, no valor de R$ 311.776, 46, todavia, não há qualquer documento demonstrando do valor retido a título de IRRF pela instituição financeira depositária:
 O cálculo do imposto de renda retido na fonte fonte foi feito pela Recorrente em planilha, conforme adiante copiado:
 
 Sabe-se que a responsabilidade pela retenção e antecipação do recolhimento do imposto de renda, nos casos de depósito judicial. é da pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento dos rendimentos por força de decisão judicial, conforme previsão legal expressa nos artigos 45, parágrafo único, do CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992 (REsp nº 1.336.125 - RS (2012/0157234-7), bem como apresentar a Dirf à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
 Todavia, conforme já mencionado anteriormente, nos autos há apenas início de prova no tocante à retenção e suposto direito credito que ora se discute. 
 Assim sendo, faz-se necessário, como documento hábil para comprovar a retenção do IRRF, o informe de rendimento do banco relativamente ao montante levantando por Túlio de Roncali de B. Costa, ex empregado da Recorrente.
 Afinal, a restituição/compensação de tributos ou contribuições somente poderá ser autorizada pela autoridade administrativa fiscal com crédito do sujeito passivo, contra a Fazenda Nacional, líquido e certo, comprovado mediante registros contábil e fiscal, acompanhados de documentação hábil.
 Por todo o exposto entendo serem insuficientes as informações para tomada de decisão nesta oportunidade, nos termos do Decreto nº 70.235/72, voto por converter o julgamento em diligência para:
 a) que a Unidade de Origem informe (mediante consulta ao informe de Rendimentos) qual foi o valor de IRRF retido (Imposto de Renda Retido na Fonte) incidente no ano-calendário 2001 sobre o levantamento do depósito judicial por sentença em processo de reclamatória trabalhista movido por Túlio de Roncali de B. Costa em face de UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S/A. e,
 b) caso a retenção tenha sido em valor superior ao devido, intimar a Recorrente a comprovar que devolveu a diferença ao beneficiário.
 A unidade de origem deverá dar ciência do relatório à Recorrente, intimando-a para manifestar-se no prazo de 30 dias. Após, que os autos retornem à Relatora para continuidade do julgamento.
 É como voto. 
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça 
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Cientificada, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade alegando 

o preenchimento incorreto de sua DCTF original, ou seja, que declarar DCTF - 3TT/01 (doc. 03) 

informou o IRRF apurado referente a junho de 2001, no valor de R$ 400.755,48, bem como que 

recolhera tal monta na data do seu vencimento. 

 Contudo, o correto seria ter informado, como apurado, o valor de R$ 393.669,94. 

Tal equívoco teria dado origem ao crédito em discussão no valor deR$ 7.085,54, que acrescido 

da Selic perfaria a quantia atualizada de R$ 10.734,59, conforme informado na DCTF do 3º 

T/2004 (doe. 04). 

Também apontou inconsistência na informação do débito no PER/DCOMP, já que 

informata o principal mais os juros e o correto seria o principal de R$ 20.734,59, sem os juros. 

Alegou, por fim, que na DCTF da compensação (doe. 04), infromara o código de receita 5936, 

sendo o código correto o de número 0561, referente ao IRRF de terceiros, utilizado no 

PERDCOMP e requereu o reconhecimento do crédito pleiteado. 

Já a DRJ, ao apreciar a Manifestação de Inconformidade interposta, entendeu por 

bem julgá-la improcedente, cuja decisão restou assim ementada: 
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Inconformada, a Recorrente, em sede de Recurso Voluntário, alegou: 
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(...) 

 

É o relatório. 

VOTO 

O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele 

tomo conhecimento. 

A divergência diz respeito à questão de a Recorrente alegar ter recolhido IRRF em 

valor maior do que o devido. A origem seria pagamento de reclamatória trabalhista em que a 

Recorrente teve que depositar judicialmente o valor de R$ 1.044.441,30: 

 

Outrossim alega a Recorrente que tomou ciência da expedição do alvará de 

levantamento parcial no valor de R$ 311.677,46, conforme comprovante reproduzido a seguir: 
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Contudo, conforme inconsistência apontada em seus recurso voluntário, o valor 

constante no alvará foi R$ 311.677,96 e o recolhimento do IRRF foi efetuado em valor superior 

ao devido, na data de 12/09/2011, foi efetuado um pagamento no montante de R$ 134.030,27 

(principal de R$ 108.001,84 + multa e juros, conforme fls. DARF de fls. 108 e abaixo 

reproduzido), quando o efetivamente devido seria de R$ 100.945,97: 

 

Ocorre, que nos autos há apenas indício de prova do direito alegado, já que consta 

o alvará de levantamento do depósito judicial , fls. 107, no valor de R$ 311.776, 46, todavia, não 

há qualquer documento demonstrando do valor retido a título de IRRF pela instituição financeira 

depositária: 

O cálculo do imposto de renda retido na fonte fonte foi feito pela Recorrente em 

planilha, conforme adiante copiado: 
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Sabe-se que a responsabilidade pela retenção e antecipação do recolhimento do 

imposto de renda, nos casos de depósito judicial. é da pessoa física ou jurídica obrigada ao 

pagamento dos rendimentos por força de decisão judicial, conforme previsão legal expressa nos 

artigos 45, parágrafo único, do CTN e 46 da Lei nº 8.541/1992 (REsp nº 1.336.125 - RS 

(2012/0157234-7), bem como apresentar a Dirf à Secretaria da Receita Federal do Brasil  

Todavia, conforme já mencionado anteriormente, nos autos há apenas início de 

prova no tocante à retenção e suposto direito credito que ora se discute.  

Assim sendo, faz-se necessário, como documento hábil para comprovar a retenção 

do IRRF, o informe de rendimento do banco relativamente ao montante levantando por Túlio de 

Roncali de B. Costa, ex empregado da Recorrente. 

Afinal, a restituição/compensação de tributos ou contribuições somente poderá ser 

autorizada pela autoridade administrativa fiscal com crédito do sujeito passivo, contra a Fazenda 

Nacional, líquido e certo, comprovado mediante registros contábil e fiscal, acompanhados de 

documentação hábil. 

Por todo o exposto entendo serem insuficientes as informações para tomada de 

decisão nesta oportunidade, nos termos do Decreto nº 70.235/72, voto por converter o 

julgamento em diligência para: 

a) que a Unidade de Origem informe (mediante consulta ao informe de Rendimentos) qual foi o 

valor de IRRF retido (Imposto de Renda Retido na Fonte) incidente no ano-calendário 2001 

sobre o levantamento do depósito judicial por sentença em processo de reclamatória trabalhista 

movido por Túlio de Roncali de B. Costa em face de UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros 

S/A. e, 

a) b) caso a retenção tenha sido em valor superior ao devido, intimar a Recorrente a 

comprovar que devolveu a diferença ao beneficiário. 

A unidade de origem deverá dar ciência do relatório à Recorrente, intimando-a 

para manifestar-se no prazo de 30 dias. Após, que os autos retornem à Relatora para 

continuidade do julgamento. 
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É como voto.  

(documento assinado digitalmente) 

Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça  
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